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ESTATUTO DA ASCAM

CAPÍTULO 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO,

Art. 19 ASCAhA é uma organização civ}; sem fins !ucí8üv<x,
com sede à Rua João Mas$ucati, nç 8:i Centro, Mun}cipiü de
CEP 29780-000.

Art. 29 ASCA&4 tern duração por tempo indeterminado e sua organização e regulamentação serão reg idas
pelo presente Estatuto, pelo Código Civil Basi}eiro e peta Lei ag 13.819/2014 e suas atteíaçõe s, bem

conta as demais dÊspo$içõe$ }egais ap}icãve is.

AR. 39 ASCAM tem por Qi)jet:ivo a promoção de atividades de retevància pública e social, com vistas a
fomentar a educação musica! e culturai da comunidade, através de práticas reêadonada5 à introdução da
música como forma de interação e indusão do cidadão, no âmbito cultural e soelai, po$sibi+itarldo o
desenvolvimento do ser humano como uni todo.
Art. 49 ASC:AM tem por fiaatid8de:
1 - Promover a cultura, a defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico do Município;
II - Manter uma Escoia de Música direcionada à popu:ação em geraÉ, visando promover a educação musical

e a €iesenvolviolento cüiturãt da comunidade,

111 - Assessorar e representar os associados junto ao poder público e iniciativa privada, na busca de

obtenção de crédito para aquisição de instrumentos musicais, equipamentos e materiais necessários ão

funcionamento e manu{enção da Escola de Mós}ca, Banda de Fanfarr3, da Banda de Música, de Cora!, da
Orquestra e da Fi{armonica, visando incentivar a arte e a cultura toca!;
IV - Prornover a capacitação de professores de música, estagiários e profissionais da área, através de
pro}eto s, programas e atividades, seja com recursos próprios ou sub$idiado$ por organismos púbiicos ou

privados;
V - Em parceria com o poder pübiic© e iniciativa privada, promover eventos, tais como: audições,

apresentações públicas, paie 5tras, simpósios, seminários, cursos, saraus, intercâmbios e outras
atividades, com o objetivo de viat)H}zar 8 evo}ução artisüea e cutturai, e a !ntegíação da comunidade
como um todo;

VI - t)eserlvaiver ações sociais que visem a promoção da ética, da paz, da cidadania, da defesa dos direitos
humanos, da democracia e de outros vatares universais;

VII -' Promover a assistência soda! à criança, ao adoiescente e ao idoso, com apoio dos órgãos púbi}cos.
com ênfase ao atendimento da eornuníclade carente;

ViII - De serIvo+ver formas de cooperação entre os associados e a cornuíii<iade em geral, no sentido de

incentivar a promoção do voluntariado;
IX - Celebrar parcerias corn in 5tRy}ções privadas, nac}anais ou internacionais visando à promoção de ações,

progr8mas e atividades €$ireciônada5 8 consecução de seus objetivos;
X - Celebrar parcerias com o Poder Púbiico Federal, E$tadua i e &$unicipat, nos terrno$ da Lei ng

:13.819/2014, visando desenvotver atividades de interesse púbtico e retevância 50ciaf ;

Xl - De$envatver ações, em parceria com o poder públ tca e in}dalva privada, que tenhar?1 carne ob}et ivo
proporcionar o desenvolvimento econôrnico e sociat e combate à pobreza, voltadas ao atendimento
das necessidades de educação, saúde, habitação, transporte e !azeí da cornuaidacIe local;

XiI - incentivar e participar de atividades e eventos na defesa, preservação e conservação do meio
ambiente e promoção do desenvoivimento su$tentávet;

XiII - Efetuar a divyigação de informações reiadonadas às atividades cujtyrais e arüsüea$ existentes na
comunidade. promovendo a sua integração e muitiplicação;

XiV - Cotaborar na defesa dos direitos da cornuni€iade como um todo, junto ao Poder Püb tico,
Art. 52 ASCAM terá como área de abrangência o Municipio de São Gabriel da Palha, Estado do Espirito
Santo, pocpnd9 atuar em todo o território nacional.7&:P/ \ 1
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Art, 69 No desenvolvimento de suas atividades, ASC:AM o

transparência, da }egaiidade, da legitimidade, da }rnpessoaii
economicidade, da eficiência e da eficácia.

-ada, da31erva

IBM fade, da

Art, 79 ASCAM não fará qualquer dÉscrirnirlação ou distinção
profissão, convicção potlUca ou re$igios3, orientação sexual
associados ou no desenvolürrtento de suas afjyjl$ades. _

An. 89 ASCAM desenvolve suas finalidades por rrleta de atividades voltadas e dedicadas à execução direta
de proje{os, programas e planos de ação por meio de recursos fIsicos, humanos e financeiros, ou prestação

de serviços interrnediêrbs cte apoio a outras organizações sem 8as !ucra{iva 5 e a órgãos do setor público
que atuam em áreas afins.

CAPÍTULO iI ,- DO QUADRO SOCiAL

SEÇÃO 1 - DA CONSTITUIÇÃO, ADMISSÃO, DEMISSÃO E EXCLUSÃO

AR. P ASCAM é constituída por número iiiínitacIo de associados, podendo fazer parte do quadro $ociai

pessoas físicas com maioridade e capacidade eivi l. que residam no MunIcípio de São Gabriel da Palha,
Estado do Espirito Santo; ou pessoas iyrídica5 sediadas neste Município, que se 3ntere$5arern pelos seus

objetivos.
Art. 109 A ADMISSÃO será so+icitada pelo próprio candidato a associado, que eacamtah3rá seu pedido à

Diretoria da ASC:AM para apreciação e posterior aprovação da Assembleia Geral,

Parágrafo único, S®nente podeíá ser associado o candidato que gozar de bom conceito rnorat e $ociat,
não exercer atividade iii€ita e se dispuser a prestar informações comolernentares quando solidtadc pela
Diretoria. concordando com as dispc$ições deste Estatuto.
AR. 119 A DEMISSÃO ou desligarilerito ocorrerá por vontade expressa do associado, quando este julgar
necessário, apresentando seu pedido à Diretoria da ASCAM que o anatisará ê a aceitará desde que o
associado esteja quite com os seus €ornproíni$sos sociais e e$tatutários.
Art. :129 A EXCLUSÃO do quadro social será 8pticada ao associado que:
1 - t3escumprir o presente Estatuto e ou as ieis do país.

II „ OrnÊür ir#oralações no ato do cadastro. que venham ferir os preceitos da AS€M;

Iii - Abandonar as atividades com a entidade ou deixar de CUÊnf.rir as tarefas que !he forem con$adas;

IV - Praticar de atos de vioiação grave dos direitos humanos jtentaüva de homicídio, corrupção, tráfego de
armas, parte $1egal de armas, etc.};
v- Vier a falecer.

$ 19 A exc}usãa do associado será decretada pela Diretoria da A5CAM e só será admissível havendo }usta
causa, nos terrno s deste Estatuto. ass+fri reconhecida em procedirnenta que assegure ampio direito de

defesa e de recurso em Assembleia Gera!, dentro do prazo de 30 (trinta} dias contados da data do
recebimento de notificação por escrito ao infrator.
§ 29 A exclusão considerar-se-é de 6rt}üv8 se o associada não tiver recoíri€io da penalidade, no prazo

previsto no parágrafo primeiro deste artigo,
$ 39 A readrrlissão do assocIado processar-se-à da Rlesrna forma que a admissão, salvo nos casos especiais'
que dependerão da aírâi ise da Diretoria, *ad referendym'’ da .As 5emb+eia Geral.

SEÇÃO II - DOS DiREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS
Art. 139 São direitos dos associados da ASe:AM, quite 5 com suas obrigações sociais:

1 -. Votar e ser votado para os cargos eieüvo s, como membro da Diretoria ou do Canseiho Fiscal,

consideradas as exceções previstas neste estatuto;
II ,. Participar das Assembleias Gerais, discutindo e votando os assuntos da pauta;
III - Convocar a As5emb teia 1,era} Extraordinária, mediante requerimento assinado por uaI Quinto 11/5) dos

rnerv\bros que estiverem em c{Êã corn suas obrigações sociais, jusü$can€io a convocação;
odas as atividades desenvolvidas 9 Mrp Rigor de Laia 15 Santos

1G1 1 i-€
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V - Usufruir todas as vantagens e beneficios concedidos peia ASCAM;
Vi - ÃÁãr}ife star-se respeito$amante sobre os atos e decisões
ViI - Apresentar à €)iretor ia, por escrlto, sugestões e propostas de i

VIII - So}idtar à Diretoria reconsideraçõês de atos que }ulgtlem não
IX ' Propor medidas que julgue de Interesse para o aperfeiçoamento e
X - Desligar-se cio quadro soci3i da entidade, através de pedido de demissão previsto
Parágrafo único. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer dIreita ou função que Ihe tenha sido
iegitlmamentg conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na tei ou neste Esta&ito.
Art. 149 São deveres dos associados da ASC:AM:

1 - Cumprir a presente Estatuto e as determinações cia Diretoria e da Assembleia Gera!;
11 . Cornparecer às reuniões e Assembleias Gerais. quando convocado;
111- Manter en! dia o pagarnento das contribuições sociais;
IV - {:umprir as tarefas e os compromissos que assumir com ASCAM;

V - Manter o seu cadastro atualizado junto à Secretaria da ASCAM;
VI - Coiaborar cI}reta ou indiretamente para que a enddade cumpra suas finaiidades sociais;

VII - Comunicar à E:>iretoria quatquer infração estatutár ia de que tiver eonhedmento;
VIII - Exercer os cargos e funções para os quais for eieito cy nomeado, salvo por motivo justificado;
tX - Ze tar Feio patrimônio mora! e soda+ da ASCAM, indenizancio-a pelos prejuizos causados, d}reta ou
indiretaalente, por culpa sua' apurada em processa regy tar.

Art. 159 os deveres dos associados perdüram para os desligados e excluídos, até que sejam aprovadas pda
As sem!)teia Gerai. as contas do exercicio em que se deu seu afastamento.
Art. 169 Os associados da ASCAM, mesmo que investidos nas funções de meglbras da Diretoria ou do
Conselho Fiseâl, não respondem subsidiariamente peios encargos e obrigações sociais que contraírem eni
nome da enlidade em virtude de ato regyjaí de gestão; entretanto, respondem civil e criminalmente pelos
prejuízos que a ela cau$arern, e estão sujeitos à restituição de danos a esta ou a qualquer outra entidade;
quando pracederem corn:
+ - Culpa ou IIdo, dentro de suas atribuições ou poderes;
11 - Vialação do Estatuto Sociai e das !eis do País,

Art. 179 A qualidade de associado é intr3nsmis$ívei, cujos direitos
são pessoais e intransferiveis.
Art, 189 Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíproccs.

\çI: i. -..;' :,É: 1-{7 da Útid]de
:e Estatuton

CAPÍTULO 111 - DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCiONAMENTO
SEÇÃO I - DOS ÓRGÃOS DA A SCAM

Art. 1@ São órgãos de de}ib€ração, administração e fiscalização da ÂSCAÃ4, re$pe€üvarneate:
1 - Assembleia Geral;

11 - Diretoria;
111 + Con$eiflf> Fêsca i.

SEÇÃO 11 - DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 209 A Â5sembieia Geral é órgão máximo de deliberação da ASC:AM, çonsüttlida pelos associados em
pieno gozo de seus direitos esta{:u{áíios' e se reuRirá por convocação da Diretoria ou do ean se tha Fiscai,

garantido a um quinto 11/5} dos associados o direito de promovê-i8.
Parágrafo único. A Assembieia Geral é aytônorna em suas decisões e, dentro dos timites da lei e deste
Estatuto, põderá tornar toda e qualquer decisão de seu interesse.
Art. 219 A convocação da Assembleia Gerai ocorrerá por meia de Edital aâxado na sede da ASCANt e em
}ocais públicos mais freqüentados petes associados. com antecedência minima de vinte {20) dias da
as$€rnb leia, podendo ser pub}icacta na imprensa local ou divuiga€io por meio de sonodzação veicular.

Parágrafo únieo. o edital de Convocação para a Assernbteia Geral deverá conter, obrigatoriamente:
!ordinária}.id€nü$cação do tipo de as sena>teia ( se ordinária ou el

€:>ata ear3ue será íea!}zada
Niger de Lai Santos
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iii - r$orarlos ae inicio das convocações, de forma distinta;

tV ' Laca! € erlãereçc corr3p teto onde será realiiada;

N - Ordem do Dia centerlda os assuntos a serem d€!}ber3dos;

VI „ i:>ata iimite para apresentação de chapas, nos casos de eleição,
Art. 229 Ã Â5seínbieia GFai ORDINÁRIA será rea{iza(13 a cada ano.

t " Para aprovar a prestação de contas do ano anterior;

11 - Para eleger e empossar os rnembra5 da Diretoria e do Conseiho Fiscal, quando findar O mandato
AR' 239 A A$$embieia Gerai EXTRAORDINÁRIA se reunirá sempre que for necessário, podendo ser
convocada pelo Presidente da Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou ainda, por solicitação de um Quinto {:1//3}

dos associados em dia com seus dÊreitos estatutários, para detib€ração dos seguintes assuntos:
1 - Reforma E$têtutár ia parcial ay to{3 i;
II - Admissão, demissão ou exclusão de associados. nos termos deste Estatuto;

111 - Destituição dos rnembro s da Diretoria e da Corlsetho Ftscai que incorreíeni em abuso, excesso,

desvio ou Ofnis são no exereício das respectivas competências;
IV - Questões re}evantes ou de urgência, inciusive nomear liquidantes no caso de dissolução da entidade;
V - QuaisQuer outros assuntos de interesse da AS(:AM

Art. 249 A Assembleia Gera! será considerada tegalmente instalada, eni primeira convocação, com o

quorum de rnetade (50%) mais um jl), dos associadas ern pleno gozo de seus direitos sociais; e, em
segunda e última convocação, com quatquer núíneío de presentes, decorridos Finta {3(}} minutos da

primeira convocação, na mesma data e loca!.
§ lg Às de€isões em Assembleia Gerat serãc tornadas por nlaioria sÊmpies de votos dos associados

presentes, à exceção dos casos previstos neste Estatuto.

§ 29 0 processo de decisão eni Assemb ieia poderá ser secreto ou por aclamação, de acordo com a vontade
dos presentes, exceto nos casos de eleição e exdysão de associados, quando a votação deverá ser

$ 39 0 voto é dkreito pessoa} e intransferivei do associado, não podendo este ser representado por
procuração, sob nenftanta hipótese.
Art. 259 Compete pr}vaü%mente à Âssembieia Gerai:
! - Eieger e/ou desüiuií os meglbros da Diretoria e do Conseiho fiscai da ASCARa;

11 -- Alterar ou refcrwlar o Estatuto da entidade. ab$ervadas 35 €3isposições previstas neste Estatuto;
81 - Aprovar as contas, com o devido parecer do Canseiho Fiscal;
iV - Anaii saí e votar a previ$ãe orçamentária arlua! píoposta peta Diretoria;
V - Decidir sobre a admissão de novas associados indicados pela !)iletoria;
VI - Estabelecer e reajustar o vaÉor das contribuições a cargo dos associados;
VII - Analisar, discutir e aprovar o Regimento Interno que vier a ser proposto;
VIiI - Apreciar recursos contra as decisões da Diretoria;
IX - Decidir sobre a exc+usão de associado e encâminhá-ia à Assembleia Geíâi;
X - Definir o planejarnento financeira e plano de rrtetas, observadas as ccrnpetências da Diretoria;

Xi - Decidir sobre a alienação, transferência. oneração ou perínuta de bens patrimoniais da entidade;
XII - DeliberaF quanto à dissolução da ASCARô, nas condições previstas neste Estatuto;
XiiI - Decidir sobre quaisquer outros assuntos de interesse da ASCÂM;
XIV - fie$otver os casos ornis50s neste Estatuto.

$ 19 Para as de}iberações a que se referem os ind sos ! e tt deste aítigc. será exigido deüberação ci8

assemI)teia especialmente convocada para esse fim, cujo quorbim será de rnãoria absotuta dos associados
em prialetra convocação, e metade (50%} mais um {}} dos presentes, enr segunda e últirna convocação.
$ 29 A Âssernbieia <Sera 1 será presidida e $ecretariada peio Presideí\{e e pe io Secretário da Diretoria
respectivamente., ou qua:quer outro membro da Diretoria; sendo que, na ausência ou iínpec!}rnento
destes, por membros da Con$eÊho Fiscat ou associados indicados peios presentes à Assembteia.
$ 39 As decisões tomadas em As5erribieia Gera} deverão constar em ata, que será eiabor8da pdc

';*#=’;"’''«’'’"'“T:A

secreta

por ele e pe io PresIdente da Asserrti)leia

TiÜ;,/pe'o @ aL%g
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i=:3Rrpanhada de Lista de Presença com a assinatura dos demais membros da Diretoria e da Conse}ho

Fjscal, e ainda pelos associados presentes.

SEÇÃO 111 - DA DtRrrQRiA
Art. 269 ASCAtd é administrada por uma Diretoria eieita em Assew}bteia Gerai OídÊnària, entre associados
em pleno gozo de seus direitos sociais, com mandato de dois {2} anos. sendo perrnit ida a ree}eição
consecutiva na rnesrna função, e será constituída de seis (6} membros, com as seguintes dentlmlnações:

1 - Presidente;

11 - Vice-Presidente;
18 -- ig Secretário;

IV -- 29 Secretário;

V + 19 Tesoureiro:

CONFERE COM O ORIGINAL
CÂMARA MUNiCIPAL DE

SÃO GABRIEL DA PALHA

2c\;95'EM

VI -- 29 TesoureÊrü.

Art. 272 Compete à Diretoria, em 8$peciat:

1 - Convocar e organizar as Assembieias Gerais Ordinárias e Extraordinária
11 - Elaborar a prestação de contas do ano anterior, suE3metendo-a ao parecer do Coa5ê$ha Fiscal e à

aprovação da Assemblda Geral;

111 - Executar a programação arlua! de atividades da MAM;
IV - Reunir-se corn instituições públicas e privadas para mútua cütabaração em atividades e projetos de

ecoperação de interesse comum;
V - !ntpiementar as diretrizes gerais de atuação e aprovar prograínas, projetos e ações;
V} - De}ibeíar sobre aquisição de bens permanentes e encarninha! à As$embieia Gerai para aprovação;
VII - Apredar os relatórios de atividades e encaminhá-ios para aprovação da Assembleia Gerai;
VIII - Definir a contratação de serviços, consultoíias, celebração de parcerias, contratos e Ênstrurn€ntos;
tX - Acompanhar a execução orçamentária da ASCAM;

X - Propor à As 5emb iela Gera! o vaior da contribuição dos associados;
Xl - Encaminhar os processos de admissão, defnissão e exclusão de associados à Assêínk> leia

Gera!

tos

XU - Admitir e demitir funcionários, na forma de legislação peRinertte;
XIII -. trIditar a instituição financeira onde serão movimentadas as contas da ASCAM;

XtV .. Contrair obrigações, trarlsig ir, adquirir, aiienar ou onerar bens móveis ou imóveis, ceder direitos e

constituir mandatários, “ad referendym'’ da Assernt>leia Gera!;

XV - Representar ÂSCAhA nas convênios e parcerias com instituições públicas e privadas;
XVI - Currlprir e fazer cumprir o presente Estatuto e executar as decisões da Assembleia Gerai;
XViI - Reso}ver sobre os casos orr\issos neste Estatuto, ”ad refererldum” da Assembleia Geíai

$ $9 Para cargo na O}retüri3 da A SCAM, é vedada a e}eição de associado que se}a membro de Poder ou do
Ministério Público. ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera
governarr}entê}; estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, t>era como parentes
em linha reta, colateíal ou por afinidade, até o segundo grau.

$ 29 As atribuições de cornpetência do Presidente e do Tesoureiro não conferem 3 estes o direito de
a tie 11ar ou orteíar bens p8triinor}}ais da ÂSeAR4, sem prévia e expressa autorização da AsserfIblcia Gera+.

$ 39 Na hipótese de a movImentação dos recursos oriundos de parcerias com o Poder Público efeüvarse
por meio eletrônico ou por meio de cartão magnético. fica autorizado ao Presidente, ao Vice Presidente ou
ao Tesoureiro, a ti$iização desses meÊos de pagamento de forma individual e Iso}ada, podendo realizar
pagamentos, transferências, saques, emitir extratos. enfim, efetuar todas as operações financeiras
necessárias à movimentação dos valores.
Art, 289 A Diretoria se reunirá ordirlarêamente, a cada três {3} meses e, extraordinariamente/ sempre que

ário/anv;>cadas pelo Presidente, por qualquer um dos menlbros da Diretoíia ou por so+idtaçã €> do

T „„,=::4?,A (aT&,»,o @ APP
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+ ái\ 11 :11: :
~.:’-3+ == fàs€a!. e seíá considerada !egalmente reunida com a presença da rrlet3de (50%) mais um 11} de
:+-„3 –tr*bros, 3enc$o as decisões tomadas por maÊof}a s+mp tes de votos.
+;1' M MAM não íemunera os melT+bros de sua Diretoria e Coa se}ho F isca} rio exerc tão regt!!ar de suas

;-- ::€$ 9*1:ato nos casos previstos peta Lei ne 13.019/2014, de 31/07/2014 (akeada pela Lei ne 13.204,
ô€ i4/12/29i5), cuja relnuneíação peíduíará somente durante a ügêndã da parcerIa. e
Te:'3:31neo!:e com o término do contrato firmado com a administração pó!=>!

Paragnfo único. O pagamento de remuneração da equipe contratada
=3rceria não gera vírtcu to trabalhista com o Poder Pó}}}ico.

AR. 3CP Compete ao Presidente:

1 - Representar ASeAM ativa e passivamente, judicial e extrajudicialrnente;
11 -- Convocar e presidir as reuniões da Diretoria e da Assembleia Gerai;

11+ - Coordenar todas as atividades da ASCAM, de acordo com o presente Esta

tV ' Supervisionar as aüv}dades da ASC:AM, podendo delegar responsabi}id
V - Assinar, eaajun€ament:e com o Tesoureiro, a abertura de contas bancárias e di

financeiras, cheques, arden$ de pagamentos, duplicatas ou quaisquer outros documentos que envolvam
íesponsabiiida €3es financeiras;
VI - Contratar e demitir funcionários, selecionar/entrevistar voluntários autorizando ou vetarldo a sua

participação nas atividades internas e contratar prestador de serviços avui50s;
Vii - Convocar o Conselho fêscat quando necessário;

VIII - Assinar, junto à administração pública e privada, teralos de parcêria/coiaboração/fornerito, acordos,
convênios, contratos e demais instrumentos congêneíes;

iX - Aplicar, de acordo com a programaÇão, os fe€uí50s provenientes de contratos e eonvênios;
X - Elaborar e ap'e sentar à Assembleia Geraí a íeiatório anual de sua gestão;

Xi - Apresentar à Assembleia Geral as contas e o balanço anual para apreciação e aprovação;
XII - Constituir e ncnlear procuradores. ínandatáúos, preposto s ou assessores para fins especiais, desde

que haja anuência expressa da Diretoria;
XIII - Curnpdr e fazer cumprir o presente Estatuto e o Regímento Interno que for aprovado pe$8
Assembleia Geral,

Art, 319 Compete ao Vice-Presidente:
1 - Aux;iiar o Presidente no t$esempentro das suas funções;
Ii - Substituir o Presidente en! suas ausências ou iínpedirnentos;
iII . Assumir o mandato em caso de vacância, como Presidente em exercicio, até o término
Art. 329 CoRlpete ao ig Secretário:
! - Lavrãí e ê$$inar, com o Pres}dente, as atas das reuniões da Diretoria e da Assembleia Gera!;

iI - !:ontro iar a presença dos associados às reunIões;
Iii - Eiaborar ou mandar etaborai a correspondência, reialórios e dealais documentos da entidade;
IV - Coordenar a execução dos programas, projetos e 3üvida<3es aprovadas peta Diretoria;
V - viabilizar os meios técnicos e operacionais para a comunicação interna e externa da entidade;

VI - C>rg8nizar kyros, arquivos e dücumeô tas, mantendo-os sob sua guarda e responsabilidade;
VII -' Preencher e manter atualizada a ficha de inscrição do associado;
Vttl - Substituir o Vice-Presidente no caso de ausência ou vacância, quando designado-

Art. 339 Compete ao 29 Secretário:
1 - Auxiliar o }9 Secretária no desernpenho das suas funções;

iará
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11 - Substituir o ig Secretária em suas ausências ou impedirnentos;

Hi - Âssur?!it o mandato do lg Secretário. em caso de %dacia, até o término.

AR. 3@ Compete ao ig Tesoureiro:

i - Guardar e gerenciar a disponibilização dos recursos financeiros e patrimoniais da entidade, inclusive os

oriundos de eüntrêbuições de associados, de termos $e fomento. de co$aboraçãü, acordos de cooperação

HP"””'*"'='- „»„=>&-»„ ;A.A- "“”*"–
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11 - Executar as operações financeiras, credit idas e bancáíias da entidade:

!!t ' Efat)orar os dernanstr8ãvo s periódicos sobre a situação $nor}cei,a da entidade;
iV - Elaborar e apresentar baiancetes meh sais e o balanço antlat da ASC:AM para serem submetidos ao

parecer da Ccinse$ha Fiscal e à aprovação & Assemb+eiâ Gera} ;

V '- Autorizar 85 despesas destina<i8s à aquisição e reposição de material de expediente;
VI - Assinar. conjuntamente com o Presidente, cheques e autorizações de despesas referentes à aquisição
de bens de consumo e de uso permanente, com a 3nuênãa da Diretor}â;
V!! - Ze+ar pelo rec:a}binlento das obrigações $5cais, tributárias, previderlciár ias e outras àevida$ ou de
responsabilidade da ÂSCAM;

VIiI - Arrecadar as receitas e depositar o numerário disponívei na instituição bancária onde a ASCAh4
ínovirnent3 seus recursos:

iX - Apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem sdicitados;
X - Supervisionar todas as atividades da tesouraria da Â$CAh4.

Art. 352 Compete ao 29 Tesoureiro:

1 - Auxiliar o ig Tesoureiro no desernper+ho das suas funções;
tI - Sub$ütuir o lg Tesoureiro em suãs ausências ou }nlped}merlto$;
HI - Assumir o mandato do ig Tesoureiro, em caso de vacância. até o término

An. 369 A Diretoria tndicará um Regente {Maestro}, com as seguintes aNibuiç8
1 - Marcar o dia e hora para os ensaios da Escola de Música;

ii - Ensaiar e dirigir a Banda de Música, da Banda de Fanfarra, do Coral, da Orquestra e da Filarr;+onica em
suas apresentações, sendo íesponsãvei perante a Diretoria;
Hi - indicar à Diretoria auxÊ+iaíes que se fizerem necessários para o bom desempenho de suas funções;
iV- indicar à Diretoria os nomes de elementos participantes da Escoía de Música, Banda de Fanf8íía, da

Banda de Música, da €:oral, da Orquestra e da Fiiarínonica que não cumprirem com suas obrigações, pare
85 dev}das pravidênc}85;
V - Prestar à Diretoria relatório mensal sobre atividades e necessidades para c seu bom desempenho.
Parágrafo único, (> Regente {haaestro} não pertence ao quadro de dirigentes da ÀS(:A&4 e receberá
íemuneraçãc exclusivamente ern decorrência de suas atividades profissionais, devidamente fixadas em
Assembleia Geral.

TÔ@ÊTÍéna3RIGINAL
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SEÇÃO IV - DO CONSELHO FISCAL

Art, 379 O Conselho Fiscai é órgão autônomo de fi$caílzação da gestão financeira da ASCAM « ASC:AA4,

constituido per três {3} membros titulares e três {3} membros suplentes, escoihidos entre os associados
em pleno gozo de seus direitos sociais, eieit05 peia Assenrb leia Gerai Orciinária, para um período de doIs
{2} anos, cujo mandato coincide com o môndata da Diretoria.
Parágrafo úí$co. (>correndo vacência de três {3) ou mais membros no Con selho Fiscal, a Diretoria
convocarà a Assembleia Gera! para deliberar sobre o devido preenchimento.
Art. 38â Cornpete ao Conselho físca!:
1 - Examinar as contas, balancetes e batanços, relatórios de desernflenha financeiro e contábil e sobre as

operações pa{rimonlais realizadas, emitindo pareceres fundamentadas;

tI - Convocar Assembleia Geral Extraordinária, a pedido €$8 rrldoria de seus rnernt:>ras;

A i - Assísür às reuniões da Diretoria, quando convocadas ou sempre Que dessa faculdade queirârn usar,
onde terá direito a voz e não a voto;

iV - Proceder e acompanhar auditorIa interna, a ped}do da As$ernbtei3 Gera! ou da €Hretcria:

V - Acompanhar o trabatfio de eventuais 8yditoria5 externas independente$;

V . Solicitar, por escrito, reunião da Diretoria, caso seja necessário;

Vt + Acompanhar e verificar se os atos da Diretoria e as detiberações da Assembleia Geral estão em
r@de cpm os objetivos estatutários

Hi80r de tala
OAB.ES
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VIII - Opinar sobre a aquisição e alienação de bens pertinentes à ASCAM;

IX * Requisitar, a quakluar tempo e sempre que juigar rlecessáíi©,

!r}stryrnerito 5 de parceria reiê€ionades com a administração financeira e

§ lg o Consdfto Fiscai funcionará de forala colegiada, sendo todas as suas decisões, inciusive convocações,
tornada 5 por rnaioria de votos.

$ 29 o Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente. uma vez a cada seis {6) meses, para examinar e dar
parecer sobre as contas da A SCAM e, extraordinar}amente, sempre que necessárIo. .
$ 39 €} (:on$etho Fiscai considerar-se-á reunido com a participação tie. no rninimo, 2/3 €dois terços} de seus

membros, sendo as decisões tomadas por rnaioria siatp tes de votos dos membros presentes.
$ 49 Em (adã reunião, deverá ser lavrac}a ata, em IIvro próprio, indieanc$o as resoiuçõe$ tornadas, a qual
deverá ser assinada por todos os presentes.
Art. 399 O Conselho Fiscal é dotado de competência para opinar sobre reiatórios de desempenho

financeira e eontábi!, e sobre as operações patrimoniais realizadas, enritin€ío seus pareceres.

$ 19 Para exame e verificação dos !}vros, contas e documentos necessários ao cumprimento de suas
atribuições, o Conselho fiscal poderá contratar assessoria técnica especia}izada e valer-se dos reiatórios e
inforínaçõe s dos serviços de autoria externa.
§ 29 A documentação administrativa, registros financeiros e contábeis da ASCAh4 sernpre estarão
disponíveis em sua sede, em qualquer ternpo, para verificação e anã+ise por parte dos associados ou de

qualquer órgão de Ft5caiÉzação que apresentar sua direta e expressa so+icitação por escrito, não senda
permitida a retirada desses docurr}er}tas para local fora da sede da ASCAM, exceto por ordem judicial.

CAPiTULO IV - DO PROCESSO ELEiTORAL

Art. 409 As eieiçõe s para os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscai da ;\SCAM serão reai+zada s a cada
dois {2} anos, errt As$eínbieia Gerai Ordinária, por escrutínio direto e secreta, sendo permitida a íeeielção.

Art. 419 A inscrição das chapas deverá ser efetuada mediante ofício diíÊ#do ao Presidente da AS{:AM,
dentro do prazo de dez {1{}} dias antes da data designada para rea!!zação da e+eição.

Parágrafo único. Somente serão aceitas para a inscrição as chapas contendo a composição completa dos
cargos da Diretoria e da Coaseit30 Fiscai, tendo como candííiatos associados em dia corn as suas obrigações
estatytária s, vedado ao associado conconer a mais de um cargo.
Art. 429 Cada associado tem direito a apenas um voto, sendo proibida a representação por procuração, ein
qualquer hipótese, dada a natureza pes$<3ai e inkao$ferivei do ato,
Art, 439 Encerrada a apuração e computados os votos. considerar.se-á eieita a chapa Que obüvef nlaiotia
dos votos dos associados aptos a votar, que estejam presentes na Assembteia de Eteição-

AR. 449 Os rrlerrtbr©s eleitos para a Diretoria e para ô Con$eiho Fiscai tornarão posse de seus c2ígos

irrtediat8mente, perante a ínesma Assembleia Que os elegeu.
AR. 459 A eleição ou destituição des membros da Diretoria e do Conselho Fisc2{ é de caínpetêncÊa da
As ser?lble}a Gerãt <)rd}r\ár}8. exceto em caso de renúncia coleüva ou de destituição de seus mernl3ros, casa

em que a competência é deslocada para a Assembleia Gera! Extraordinária.
Parágrafo único. Ocorrendo renúncia co{eüva ou de5üaiição que passa comp«>rneter 3 reguiaíidade da
administração ou âscalização da ASCAMJ a As5emb}eia Geral designará diretores e canseitIciro$ fiscais
provisórios para compiementar o mandato daqueles que renunctaram, os quais permanecerão até a data
da nova eleição, que deverá ocorrer no prazo mláxirno de trinta (30} dias após a vacãrlcia coleüvâ,
obedecendo ao processo de ltora! previsto neste Estatuto.
Art. 469 Qualquer associado que assumir cargo etetivo na ASCAM não poderá ter contra si sentença
crirn ina! condena{órÊa {rarls}tada em jutgaírlento ou estar respondendo a processo criínina! na Qual idade
de réu, por crime de:
1 - Tentativa de homicídio e furtos;

!! - Corrupção;
ortu ta
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iV ' Discriminação;

V - Tráfico de drogas;

VI ' Porle ou irá 8cc !!eg3t de armas ou de aí}Êrrtais;

Vt 1 - R4crte de anin}ais c+andesünanlente para fins comerciais;
Vllt - Destruição da fauna e da Hora.

AR. 479 Não poderão ser eleit:os para os cargos de dirigentes da

1 - Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas i

C:cnseiho de Contas de quatquer esfera da Federação, em dec}são irrecorrívei, nos ó}timos oito {8} anos 1

11 - iulgada resf}on$ávet pcr falta grave e !nat>ilita€ia para o exercício de cargo em comi$sãa ou função de

confiança, enquanto durar a inabiiitação;

111 - Consideíacia responsável por ato de irnpíabidât$e, enquanto duraíern os prazos est:abe{eci<ios aos

incisos i, 11 e 18 do art. 12 da Lei ng 8.429, de 2 de junho de 1992.

',5 1 ag iw©5

ASCILha, ph
regui3res ou reieitadas -Tribunal ou

CAPiTULO v - DO PATRIMÔNiO, DA REC€nA E DAS DESPESAS

Art. 4W C3 patrimônio da ÀSCAhã é cons{}tuilIo de bens ínóve is, imóveis e $emovente s existentes desde a
fundação da ASCAâA, bem corno os adquiridos por compra ou doação, ações e títuios de divida púbiica e

valores, instrumentos musicais, equipamentos, vei€uio 3 incorporadas por dotação orçamentária, doações
ou por geração própria.
Art. 499 Os recursos financeiros necessários à manutenção da ASCAhn, constituindo sua receita, serão
obtidos por rneio de:
1 - Par€:erias corn órgãos e entidades governarnentais nacionais ou estrangeiras e/ou entidades privadas,

também nacionais ou estrangeiras para custeio de manutenção e projetos nas áreas e finalidades previstas
neste estatuto:

II - Termo de Fomento e Termos de Colaboração, cooperação técnica e financeira com órgãos
governamentais e não governarnentais naclends ou estrangeiros e internacionais destinados ao

desenvolvia+ento de projetos e programas, e outras parcerias congéneres;
Ht - Contribuições vojyntárias dos associados;

IV - Subvenções da admÊnistração páIBica municipal de São Gabri€ i da Palha/ES e de outros poderes
póIBicos estaduais e ou fcc}era}5;

V - Doações. iegados e heranças de pessoas físicas e juíidicas privadas e ou púb}icas, nacionais e
estrangeiras, destinadas a apoiar as atividades da AS{:m;
VI - Receita proveniente de eventos prornovidos pela ASCAM;
VII - Subvenções de particutares, entidades civis e religiosas;
ViII - Receita proveniente de prestação de serviços ciesenvotvi€1os peta ASCA IU;

IX . Resultados das aplicações de ativos financeiros e outros pertinentes ao patrimônio sob sua

adrniaistração.
Parágrafo único. ASCAM ap}icará }ntegr81mente sua renda, reeursos e eventual resultado opeíaciona} na

rnanutenção e desenvoivimento dos seus objetivos.
Art. 589 As despesas de caráter permar\cate da A5CA&4 serão constêtufcIas por:
1 - Aquisição de material permanente e de consumo;
11 - Aquisição de bens móveis e irnóveis e semovente s;

iII - Manutenção de instrumentos alas}cais, equipamen las, vefcuio 5 e outros bens depíeciáveis;
tV - Pagarnentas de salários de funcionários e serviços contratados;
V - Encargos resuit:antes de operações financeiras, crediücias e bancárias;
VI - Oytra s, devidamente autorizadas pela Diretoria e refeíerldadas peia Assembleia Gerat

§ lg Caso A SCAM adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos provenientes da

celebração de parcerias com a administração pública, o bem será gravado com dáusuía de inaíien3túíidãde
e ASCAM deverá forrIra!}zar pí©me$ 5a de transferência da propr}edade à adrninêstração púbtica, na

tincão
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$ 29 Por ocasião da candusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

rernanescer\tes, inclusive as provenientes das receitas abU(las das 3piicaçõe s financeiras reaiiz-ada s pe+a

ÀSCAM, serão devolvidõs à adrrtirtistração pClbiica no prazo irnproííagáve i de trinta {30} dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente da administração pQldica.

AR. 519 A decisão sobre venda, alienação e geração de ônus de bens imóveis da ASCAIú carecem de prévia
aprovação da Assernbieia Geral'
Art. 529 Os bens patrimoniais da A SCAM têm tata! desünculação dos bens dos diretores e as$odados-
Parágrafo único. Os diretores responderão dvi! e criminalmente peta má apiicação dos recursos
financeiros da ASCAM eÊou pelo desvio de seus objetivos.

CAPÍTULO Vi - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 539 A prestação de contas da ASCA tg abservarã:
i - os principios fundamentais de contabi+ idade e as Normas Brasileiras de Contabitidade, na elaboração de

sua e$cr}turação contábi!;
11 -. A pubt}cidade, por qualquer meio e Bt2z, no encerramento do exercicio ftsca!, ao reiatt3rio de atlvÉci8<3e$

e das demonstrações financeiras da ASCAM, induiníio as certidões negativas de débitos junto ao iNSS e ao

FGTS. colocando-os a disposição para o exame de qua}quer cidadão;
111 - A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for o caso+ €1a aplicação
dos eventuais recursos objetos dos instrumentos de parceria, conforme ptevisto em Feguiamento-

Art, 549 A prestação de contas de todos os recursos e bens de Oíigem f)Qblica íecebí<ios pela ASC:Â 1a $eía
feíta conforme determina o parágrafo único do Art. 78 da Constituição Federal Brasileira ou legislação

posterior que vier a substitui-l8.
§ 19 A prestação de contas apresentada pela ASCAM deverá conter e#ementos que perfuÉtaín ao gestor da
parceria ava}iar o aridameítto ay concluir que o seu ab}eto foi executado cc)nfatme pactua<io, com a
descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do atcance das metas e dos íe$uttaç$os

esperadas, até o periodo de que trata a pfc$taçãc de contas.
$ 29 A SCAM pre$tarã caRtas da boa e regular aplicação dos recursos ori lind'
com a administração púbiica recebidos no prazo de até noventa 190} dias a

da parceria au no final de cada exercido, se a duração da parceria exceder ud 11} ani

-arcer iascelebração d
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CAPÍTULO VII - DA US SOLUÇÃO

Aa. 559 ASCAM será disso+vida nos seguintes casos:

} - Por determinação }uc$cia!;

Ii - Após homologação da Ãssembieia <3erat Extraordinária, convocada esp'
presença da maioria absolota de seus associados. após a prestação de cc

fomento ou de cooperação técnica e pagamento dos passivos trabalhistas e tributários.
Art. 569 AS{AM sonlente será dissolvida quando se tornar inpc35 sive} o prosseguimento de suas atividades
e da can$ecução dos objetivos previstas neste Estatuto,
AH. 579 Dissolvida ASCAM e pagas todas as dívidas e obrigações, a remanescente do seu paRiwlânio

liquido será transferido à outra pessoa }uridica dê igu3i natureza que pfeencha os íequi sites da Lei ng

13.019/2014 e cujo objeto social se}a, preferencialmente, o mesmo da ASCAM.
Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos pda ASCAIU com íecuís€>s tfansfeíidos poí meio de
parceria poderão, a critério do admirtÊstía€ior público, ser doados quando/ após a consecução do objeto'
não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactua<ic, obseívado o disposto no
respeaivo teímc e na tegêstação vigente.

CAPÍTUtO VIII - OiSPOSIÇÔES 6€RÀIS

An. 589 AS€ÀM não d} stf}bu} entre os seus àssocíad<15, conseiheiro$, diretores* empíegac$os, <$oadüíes ou

ter@os. 9ventüais íesyjtêdo s, sobras, excedentes ?9a§donais, bíutos ou tlquidasí dividendos* isenções
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de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas

atividades, e as aplica integra{men{e na can{ecução do respectivo objeto soda}, de forma }rnet}}ata ou por
rneio da constituição de fundo patrimonêai og fundo de reserva

Art. 599 ASCAM adotar-á práticas de gestão administrativa que contribuam para coibir a obtenção, de

forma direta ou indireta, indi'aclua! ou coletiva, de heRe$c ios ou vantagens pessoais- para qu3iquer
rnernbro de seu Quadro socIal que ocupe cargos diretivas.
Art. 6tP ASCAR4 não participará de campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer
meios, 3usd$cativas ou formas.
Art. 6:ig Para fins de celebração de parcerias nos termos da Lei ng 13.a19/2014 {alterad3 pela Lei ng

13.204, de 14/12/2(315}, ÀSCA$4 dedãi d :

1 - Possuir instalações, condições materiais. experiência e capacidade técnica e operaciona! para fomentar
e promover atividades relacionadas à educação musical e ao desenvolvirnento artístico e cuttuía: da
comunidade.

II - Assumir a responsabiti(iade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e $aanceirp dos recursos
recebidos, indusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoai;

iII - Assumir a responsabilidade excjysjva pelo pagarnentc dos encargos vaba4histas, previdenciários,
fiscais e cornerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento,
não implicando responsabilidade $otidária ou subsidiária da administração pública a in8dimpiência da

ÂSCAh# em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos
decorrentes de restrição à sua execução.
Art. 6P C> presente estatuto poderá ser reformado, no todo ou eni parte, ern decorfêncÊa de modificações
nas Êeis vigentes do Pais, podendo !ndysjve, ser reformado no tocante à administração, quando AS C:Ah4

julgar necessário, mediante deliberação tornada em Assembleia Gerai Extraordinária, espedaimente
eonvocada para este 8m, conforme disposto neste mesmo Estatuto.
Art. 639 Os casos amis sos no presente Estatuto serão fesoivi€ios peia Diretoria, dentro das prInCIPIOS de
equidade e bom senso, cabendo sempre recurso à Assembleia Geral.

««, 66 qts\8 $$\çku $&& aq\%R qq&$\qts q\ü«dBS st&R«as dow%t«@ eRaqRQ à * d* t'”mad'
São bab ric! da Palha, Estado do Esp lrita Santof renunciando 3 qua}quer outro, por mais 9rivilegiado que
seia

O presente estatuto foi aprovada pela Âs$embieh Geral Extraordinária realizada no dia CIA/ W/2023. e
entra em vigor na data de seu registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas da Comarca de São
Gabriel da JUba-ES.
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COMARCA DE SÃO GABRIEL DA PALHA (ES)
RICARDO BRAVO- Oficial e Tabelião Titular

PROT ' N'. 9909 = DATA DO REGISTRO: 08/08/2023

ATOS PRATICADOS: Uv ro A1 Registro N'385

Ernolumentos )
FUNEPJ
FUNEMP
FARPEN
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ISS
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TOTAL

R$ 228,86
R$ 22,85
R$ 11,49
R$O,00
R$1 1 ,49
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R$ 11,49
R$ 293,05
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